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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Vila do Porto, 16 de Setembro de 1997
1. O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido no Salão Nobre da Câmara Municipal de Vila do Porto, apreciou a execução dos diversos projectos de responsabilidade directa da administração regional, bem como de outros que resultam da boa cooperação entre o Governo e o Município mariense. 

O Governo Regional congratula-se pelo andamento e programação dos investimentos no âmbito do Projecto Atlântico (NAV II) e pelos resultados obtidos este Verão no transporte marítimo de passageiros de e para Santa Maria, restabelecido ao fim de cerca de 20 anos de interrupção. Esses projectos, a par de um volumoso conjunto de obras públicas e da resposta rápida que o Governo tem procurado dar às solicitações dos cidadãos, das associações e das empresas locais, têm contribuído para a recuperação de um clima de confiança entre os marienses.

2. Após ter percorrido a Ilha e reunido com os responsáveis da Câmara Municipal e das Juntas de Freguesia, o Governo deliberou:

2.1. Aprovar uma Resolução que ratifica o acordo de investimento entre a Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais e a Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto, no montante global de 200 mil contos, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário para a remodelação do edifício anteriormente ocupado pelo Centro de Saúde de Vila do Porto.

Nele serão instalados uma zona residencial para idosos acamados e semidependentes, um centro de dia e um centro de convívio para idosos, espaços de convívio e reabilitação para deficientes profundos e um centro de apoio à criança. 

2.2. Mandar elaborar o projecto de reabilitação da Escola EB 2,3/S Bento Rodrigues e respectivo pavilhão Gimnodesportivo, prosseguindo, ao mesmo tempo, com as obras de reparação, nomeadamente das redes eléctrica e de águas, por forma a fazer face ao estado de degradação em que se encontra e a proceder à sua adaptação ao ensino secundário. No projecto de reabilitação serão incluídos a construção de uma vedação, de laboratórios para o ensino secundário e a substituição de caixilharia e coberturas que se encontram degradadas.

O Governo procedeu, por outro lado, ao pagamento de juros de mora, no montante de 8.107 contos, referentes à ampliação desta escola realizada em 1991.

2.3. Colocar à disposição da Câmara Municipal de Vila do Porto, ao abrigo do programa de cooperação financeira com as autarquias, 109 mil contos destinados à grande reparação e adaptação funcional das escolas do primeiro ciclo. Decorrem já obras nas escolas de Santo Espírito e Loural.

2.4. Apoiar a Câmara Municipal de Vila do Porto na construção do Parque de Campismo da Praia Formosa e da Zona Industrial da Ilha, junto à estrada da Birmânia.

2.5. Apoiar a Câmara Municipal de Vila do Porto, no montante de 17.500 contos, conjuntamente com a Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento, na concretização de acções de prospecção no mercado internacional de investidores interessados no aproveitamento das capacidades endógenas de Santa Maria, designadamente o seu aeroporto.

2.6. Construir uma via de acesso entre o Pico do Facho e o Calhau da Roupa, para facilitar o transporte de inertes para a reparação do molhe do Cais de Vila do Porto, criando, assim, uma estrada litoral que poderá ser potenciada turisticamente no futuro.

2.7. Lançar a concurso o projecto de abastecimento de água à lavoura de Santa Maria, dando resposta a solicitações, velhas de dez anos, da associação de lavradores e da autarquia da Ilha.

2.8. Reforçar os meios disponíveis na reparação de caminhos de penetração e nas acções de cooperação com a Câmara Municipal e as juntas de freguesia.

2.9. Realizar trabalhos de correcção do sistema de esgotos do actual matadouro e iniciar o estudo de deslocalização das actuais instalações.

2.10. Concluir, em 1997, as obras do varadouro do Porto da Maia, e proceder á reparação dos portos de S. Lourenço e dos Anjos em 1998.

2.11. Atribuir meios financeiros à empresa Transportes Colectivos de Santa Maria, Lda para aquisição de um autocarro (Mini-Bus) para utilização turística e em carreiras públicas regulares em horas de menor tráfego.

2.12. Proceder ao pagamento, este mês, dos terrenos do Loteamento das Lombas, em Vila do Porto, no montante de 11.200 contos, regularizando, assim, um divida em atraso dos anteriores governos regionais, que remontava a 1982.

2.13. Construir um parque de estacionamento em S. Lourenço para descongestionar o trânsito e diminuir a pressão junto ao litoral desta zona balnear.

2.14. Promover a celebração de um protocolo com a Câmara Municipal de Vila do Porto, com vista à recuperação do centro histórico desta vila.

3. O Conselho do Governo congratulou-se com a forma como está a decorrer a abertura do ano lectivo. Não se regista qualquer situação de atraso significativo no arranque das aulas, o que acontece pela primeira vez nas últimas décadas.

No corrente ano frequentam o sistema educativo da Região 60.414 alunos, dos quais 51.639 no ensino pré-escolar e escolar oficial e 3.625 no ensino articular, números que representam uma quebra de 1,5% em relação ao ano anterior.

Os decréscimos mais importantes verificam-se nos primeiro e segundo ciclos do ensino básico, onde o número de alunos baixou em mais de 600 unidades.

4. O Conselho do Governo aprovou ainda:

4.1. Uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, incentivos financeiros que totalizam 320.879.205$00, a 54 projectos de investimento que ascendem a 571.231.832$00 e que representam a criação de 83 postos de trabalho.

4.2. Uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, incentivos financeiros de 153.335.335$00 a fundo perdido e de 51.111.778$00 em empréstimos reembolsáveis, a cinco projectos de investimento, que ascendem a um total de 407.019.434$00 e que representam a criação de 14 postos de trabalho.

4.3. Uma deliberação que considera um projecto de investimento insusceptível de apoio ao abrigo do SIRAPA, por não estar demonstrada a sua viabilidade económica e financeira.

4.4. Uma deliberação que considera 8 projectos de investimento insusceptíveis de apoio ao abrigo do SIRALA por não reunirem os requisitos definidos pelo dispositivo legal que criou este sistema de incentivos.

4.5. Uma Resolução que cede à Cooperativa Agrícola Açoriana Hortofruticultura, C.R.L., pelo prazo de dez anos, automaticamente renovável, o uso e fruição de um prédio sito ao Posto Agrícola da Ribeira Grande, a fim de permitir a ampliação das estruturas da Cooperativa em conformidade com o projecto apresentado no âmbito da Portaria nº 28/95, de 27 de Abril.

5. O Conselho do Governo apreciou, por último, um anteprojecto de Decreto Legislativo Regional que dispõe sobre o Estatuto do Dirigente Associativo Juvenil na Região Autónoma dos Açores, deliberando proceder à audição das organizações interessadas, no âmbito do Conselho Consultivo Regional da Juventude.
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